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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141, 492 e 597, TODOS DO 
CPC. DISPOSITIVOS QUE NÃO AMPARAM A TESE RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 507 DO CPC. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONSECTÁRIO LEGAL DA CONDENAÇÃO. TEMA 1.170/STF. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A impertinência temática do dispositivo de lei apontado como violado leva à 
deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir, por analogia, o óbice 
da Súmula n. 284 do STF, que estabelece que "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". 
2. "É firme o entendimento nesta Corte de que 'a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 
julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão 
consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da 
condenação' (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 9.8.2017)" (AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023).
3. Ao analisar a questão, em sede de repercussão geral, o STF definiu que "é 
aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-F da Lei n. 9494/97, 
na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, 
mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado" 
(Tema 1.170/STF). 
4. Apesar de o Tema n. 1.170/STF se referir, em um primeiro momento, aos juros de 
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mora, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que a ratio decidendi inclui a 
discussão sobre os índices de correção monetária. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141, 492 e 597, TODOS DO 
CPC. DISPOSITIVOS QUE NÃO AMPARAM A TESE RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA AFRONTA AO ART. 507 DO CPC. MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
CONSECTÁRIO LEGAL DA CONDENAÇÃO. TEMA 1.170/STF. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A impertinência temática do dispositivo de lei apontado como violado leva à 
deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir, por analogia, o óbice 
da Súmula n. 284 do STF, que estabelece que "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". 
2. "É firme o entendimento nesta Corte de que 'a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 
julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão 
consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da 
condenação' (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 9.8.2017)" (AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023).
3. Ao analisar a questão, em sede de repercussão geral, o STF definiu que "é 
aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-F da Lei n. 9494/97, 
na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, 
mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado" 
(Tema 1.170/STF). 
4. Apesar de o Tema n. 1.170/STF se referir, em um primeiro momento, aos juros de 
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mora, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que a ratio decidendi inclui a 
discussão sobre os índices de correção monetária. Precedentes. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE SANTA 

CATARINA contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 217):

 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141, 492 e 
597, TODOS DO CPC. DIS POSITIVOS QUE NÃO AMPARAM A TESE 
RECURSAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ALEGADA AFRONTA AO ART. 507 DO CPC. MODIFICAÇÃO 
DO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ALEGADA PRECLUSÃO. 
INOCORRÊNCIA. CONSECTÁRIO LEGAL DA CONDENAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
 

O agravante alega que "houve a indicação clara e precisa dos dispositivos tidos 

por violados, bem como houve a devida fundamentação tratando sobre o tema, tendo o Estado 

demonstrado de forma satisfatória os motivos da sua insurgência", não sendo caso, portando, de 

incidência da Súmula 284/STF.

Afirma que "na espécie, ocorreu a preclusão, pois o recorrido (exequente) - já na 

vigência do Tema 870/STF - apresentou cálculos com índice de correção monetária diverso do 

previsto no precedente vinculante e, num segundo momento, sem qualquer mudança de estado de 

fato e de direito, apresentou novos cálculos" (fl. 225).

Sustenta que a inadequação quanto aoS critérios do cálculo não caracteriza erro 

material e, por consequência, submete-se à preclusão. 

Defende que " objeto do presente recurso não é a aplicação pura e simples da 

racionalidade dos julgados proferidos nos Temas 810 e 1170/STF, mas sim a impossibilidade da 

reabertura da discussão sobre cálculos já homologados pelo juízo, ou seja, a renovação da 

discussão acerca de questão que já está acobertada pela preclusão" (fl. 232).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo para que 

seja dado provimento ao recurso especial. 

Contrarrazões às fls. 240-250.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Não obstante as razões do agravo interno, denota-se que a decisão monocrática 

deve ser mantida, especialmente porquanto o agravante não trouxe argumentos suficientes para 

desconstituí-la.

De início, em relação à alegada violação aos artigos 141, 492 e 597, todos do 

Código de Processo Civil, verifica-se, nos termos da decisão agravada, que os dispositivos legais 

não albergam/amparam ou não têm qualquer relação com a tese recursal apresentada - ocorrência 

de preclusão para a modificação do índice de correção monetária.

Neste passo, incide à espécie o enunciado 284 da Súmula do STF ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia"), uma vez que "é firme a orientação do STJ de que a impertinência 

temática do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do 

recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 2.446.525/RS, 

rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 2/5/2024).

Nessa mesma linha, "considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284/STF, a 

fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem 

alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial". (AgInt no REsp n. 

2.115.550/DF, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 5/9/2024).

Quanto ao mais, constata-se que o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, 

manifestou-se nos seguintes termos (fls. 57-59):

 
Compulsando-se os autos, verifica-se que, após inicial definição do valor 
devido, implementou-se o correspondente pagamento (evento 26, 
TRASLADO55, evento 28, ANEXO57, evento 32, OUT60, evento 37, INF65 
e evento 35, INF63), respeitando-se os seguintes parâmetros:
(...)
Todavia, considerando-se a alteração no tocante aos consectários segundo 
definição do Tema 810/STF, sobreveio pedido de nova apuração do quantum e 
a decorrente complementação de valores (evento 46, PET1, EP1G). A decisão 
agravada, então, foi assim exarada:
(...)
Neste particular é que reside a divergência, sendo que, sem maiores delongas, 
a razão não está com o Insurgente. O decisum atacado guarda conformidade 
com a solução do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, onde o STF fixou o 
Tema n. 810:
(...)
Em outras palavras, independente de outrora ter a parte Credora indicado valor 
distinto e, inclusive, acessado o respectivo montante, tem-se que à luz dos 
entendimentos formados sobre o tema, cogente se revela a conclusão de que 
viável e tempestiva a complementação postulada no caso concreto, tendo em 
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vista que requerida antes do encerramento definitivo da execucional. 
Imperiosa, assim, a manutenção da decisão vergastada.
Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
 

Verifica-se, dessa forma, que o Tribunal de origem decidiu a demanda em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, sendo "firme o entendimento nesta Corte de que 'a 

aplicação de juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer 

tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 

julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão 

consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais da condenação (AgInt no 

REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017)'" (AgInt no 

REsp n. 2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

13/11/2023, DJe de 18/12/2023). 

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas 
e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. "É firme o entendimento nesta Corte, no sentido de que 'a aplicação de 
juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão 
nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à 
interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
institutos são meros consectários legais da condenação' (AgInt no REsp 
1353317/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 3/8/2017, DJe 9/8/2017)". (AgInt no REsp n. 1.967.170/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
29/6/2022.)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.127.450/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA 
CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, os embargos de declaração são 
cabíveis para "esclarecer obscuridade ou eliminar contradição", "suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento" e "corrigir erro material", vícios não verificados no aresto 
ora embargado.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido não se manifestou acerca dos temas 
suscitados nos declaratórios da autarquia, deixando de emitir juízo de valor 
sobre tais pontos. Nesse contexto, assiste razão ao INSS, quando alega 
violação do art. 1.022, inciso II, do CPC, tendo em vista que a questão sobre a 
qual a Corte de origem não se pronunciou é relevante e tem o condão, caso 
seja procedente, de alterar o julgamento, e, por conseguinte, a solução 
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inicialmente dada à controvérsia.
3. Consoante jurisprudência consolidada nesta Corte, "a aplicação de 
juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão 
nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à 
interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 
1.353.317/RS, rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 
9/8/2017).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.059.704/PE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024.)

 

Ademais, ao analisar a questão, em sede de repercussão geral, o STF definiu que 

"é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o 

índice de juros moratórios estabelecidos no art. 1º-F da Lei n. 9494/97, na redação dada pela Lei 

n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa 

em título executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1.170/STF).

Registre-se que "não obstante num primeiro momento o Tema n. 1.170/STF se 

refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que a 

ratio decidendi inclui a discussão acerca dos índices de correção monetária. Nesse mesmo 

sentido as decisões monocráticas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, 

relator Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, DJe 

1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro Nunes Marques, DJe de 

16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 1.360.746, relator Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022; 

ARE n. 1.361.501, relator Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator 

Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora Ministra Rosa Weber, 

DJe de 1º/6/2022; ARE n. 1.383.242, relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 25/5/2022; RE 

1.382.980, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE n. 1.330.289-AgR, relator 

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE n. 1.362.520, relator Ministro Gilmar 

Mendes, DJe de 18/5/2022" (AgInt no REsp n. 2.155.097/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Desse modo, estando o acórdão do Tribunal de origem em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior, quanto ao ponto, era mesmo caso de se 

reconhecer a improcedência do recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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PEDRO ADOLFO SAVOLDI - SC052387
LEONARDO CRISTOVAM DE JESUS - SC070889

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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